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Banco do Conhecimento 
 

Comunicamos que foi atualizado o link  – “Informativos  de 
Jurisprudência dos Tribunais Superiores – Informativo STJ”, do Banco 
do Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
STF suspende dispositivo do ADCT sobre parcelamento de 
precatórios 
 

Após o voto de desempate do ministro Celso de Mello, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu dispositivo do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) que permitia o 
pagamento de precatórios pendentes na data da promulgação da 
Emenda Constitucional 30/2000, de forma parcelada, em até dez 
anos. A decisão foi tomada no julgamento conjunto das medidas 
cautelares nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2356 e 
2362, concluído na tarde desta quinta-feira (25). 
 
O dispositivo contestado acrescentou o artigo 78 no ADCT. Na prática, 
ele possibilitou o parcelamento de precatórios em até dez prestações 
anuais, iguais e sucessivas. Isso tanto para créditos pendentes de 
pagamento na data de promulgação da EC 30, em 13 de setembro de 
2000, quanto para créditos que viessem a ser gerados por ações 
judiciais iniciadas até o fim do ano de 1999. 
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Histórico 
 
No início do julgamento, em fevereiro de 2002, o relator das duas 
ações, ministro Neri da Silveira (aposentado) votou pela concessão 
das liminares pedidas pelas autoras das ações, a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) e o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). Na ocasião, a ministra Ellen Gracie pediu 
vista dos autos. 
 

Até a continuidade do julgamento na tarde desta quinta-feira (25), 
haviam acompanhado o relator, pelo deferimento das cautelares, os 
ministros Ayres Britto, Cármen Lúcia, Marco Aurélio e Cezar Peluso. 
Divergiram do relator os ministros Eros Grau (aposentado), Joaquim 
Barbosa, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Ellen Gracie (esta 
parcialmente). 
 
Após o empate na votação, em fevereiro deste ano, os ministros 
decidiram aguardar o voto do decano, que na ocasião estava ausente 
do Plenário em virtude licença médica. 
 

Atentado 
 

Em seu voto na tarde de hoje, o decano da Corte disse concordar com 
os fundamentos do voto do relator, no sentido de que a procrastinação 
no tempo dos precatórios pendentes na data da promulgação da 
Emenda Constitucional terminaria por privar de eficácia imediata uma 
sentença judicial com trânsito em julgado. De acordo com o relator, 
isso configuraria um atentado contra a independência do Poder 
Judiciário. 
 

Segundo Celso de Mello, o dispositivo violaria a coisa julgada material, 
ferindo a separação de poderes e a exigência de segurança jurídica. 
“A coisa julgada material é manifestação do estado democrático de 
direito, fundamento da república brasileira”, frisou o ministro. 
 
Assim, acolhendo as razões do relator, o decano votou no sentido de 
suspender a expressão constante do caput do artigo 78, do ADCT, 
incluído pela EC 30/2000 – “os precatórios pendentes na data da 
promulgação desta emenda” –, formando a maioria pelo deferimento 
das cautelares. 
 

(retornar ao sumário) 
 
Presidente do STF destaca importância da integração dos 
judiciários da América Latina 
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Cooperação e 

convergência. 
Esses são os dois 
eixos que 
estruturam o VIII 
Encontro de Cortes 
Supremas do 
Mercosul, cujas  

atividades 
científicas 

começaram na 
manhã de hoje (26), na Sala de Sessões da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal (STF). O presidente da Suprema Corte 
brasileira, ministro Cezar Peluso, proferiu o discurso de abertura, no 
qual destacou a importância de uma maior integração entre os 
judiciários da América Latina, com vistas a garantir a segurança 
jurídica, os direitos fundamentais e a rápida solução de controvérsias 
nos países latino-americanos. 
 

Ao prestigiar os presidentes e representantes das cortes supremas e 
tribunais constitucionais da Argentina, Chile, Colômbia, Equador, 
Paraguai, Peru e Uruguai, Cezar Peluso ressaltou: “o Supremo 
Tribunal Federal do Brasil tem a honra de sediar este encontro, 
representado por tão ilustres visitantes”. Segundo ele, o VIII Encontro 
não poderia ocorrer “em momento mais oportuno” da história. Isso 
porque o ano de 2010 representa o início das comemorações do 
bicentenário das independências das ex-colônias espanholas e 
portuguesas da América, um primeiro passo para o processo que 
levou à adoção das primeiras constituições no continente americano. 
 
Cezar Peluso também falou sobre o processo de democratização nos 
países da América Latina, iniciado especialmente nos últimos 30 anos 
e que deu origem em muitas nações, como o Brasil, ao Estado 
Democrático de Direito. “Adaptando-se às condições de cada país, o 
Estado Democrático de Direito consolidou-se nas últimas décadas 
como modelo dominante de organização do poder. Em contraste com 
um passado não muito remoto, democracia e constitucionalismo 
representam atualmente os pilares fundamentais dos sistemas 
políticos de nossos países, garantindo a legitimidade tanto do 
processo decisório quanto dos resultados”, frisou. 
 
Segundo  o presidente do STF,   a tendência geral dos países regidos 
por constituições democráticas  é a  de  buscar políticas públicas e 
medidas eficazes  para  garantir os direitos constitucionais e o 
interesse da maioria da população. Para Peluso, tais avanços têm 
conferido às nações latino-americanas um grau muito elevado de 
legitimidade. “A grande maioria das populações avalia a democracia 
de forma altamente positiva, ainda que não esteja totalmente satisfeita 
com o desempenho dos governos eleitos democraticamente”, disse. 
 

Integração regional 



 
A integração entre os países do Mercosul e da América Latina como 
um todo, segundo Peluso, impõe aos judiciários nacionais, em 
especial às cortes supremas e aos tribunais constitucionais, um duplo 
desafio: “de um lado a interação com os sistemas normativos de 
outras nações; de outro, o diálogo constante como forma de facilitar 
essa interação”. Por isso, conforme explicou o presidente da Suprema 
Corte brasileira, o VIII Encontro foi estruturado de forma que os 
debates girem em torno dos temas “cooperação” e “convergência”. 
 

Ainda de acordo com Peluso,  a integração entre as nações latino-
americanas, por meio da cooperação e da convergência, favorece a 
troca de conhecimentos e o aperfeiçoamento dos sistemas jurídicos 
nacionais. “O bom relacionamento entre os sistemas jurídicos locais 
constitui fator adicional de garantia da segurança jurídica, dos direitos 
fundamentais e da rápida solução de controvérsias”, acrescentou. 
 
Ao  finalizar seu discurso, o presidente do STF ressaltou que a 
integração é “ensinamento”, que adquire importância ainda maior à luz 
do expresso no parágrafo único do artigo 4º da Constituição Federal 
brasileira, segundo o qual, “a República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações”. 
 

Depois da abertura, os participantes posaram para uma foto oficial do 
evento. A programação  continuou com uma sessão administrativa na 
qual  foram  apresent ados os trabalhos desenvolvidos desde a 
reunião de 2009 pela secretaria permanente do Fórum de Cortes 
Supremas. Também foram prestadas informações sobre intercâmbio 
de magistrados e estudantes, banco de dados e de jurisprudência. 
Após a sessão administrativa, os presidentes visitaram as 
dependências da Rádio Justiça e da TV Justiça. 
 
VII Encontro 
 

O Brasil está sediando pela sexta vez o Encontro de Cortes Supremas 
do Mercosul, sediado em 2006 pelo Uruguai e em 2009 pela 
Argentina. Nesta edição, o encontro foi iniciado com uma recepção 
aos participantes, realizada na noite desta quinta-feira (25), no Salão 
Branco do STF. 
 
As atividades científicas começaram na manhã de hoje (26) e se 
estendem até esta tarde. O primeiro painel, que começa às 14h, 
discutirá a cooperação sob a ótica da proteção efetiva dos direitos 
fundamentais no âmbito do Mercosul. Os debates serão iniciados com 
palestra da ministra Cármen Lúcia. 
 
O segundo painel, marcado para as 16h30 e iniciado com palestra da 
ministra Ellen Gracie, será dedicado a discutir as convergências no 
funcionamento das cortes supremas, partindo da premissa de que a 
integração regional recomenda uma progressiva convergência entre 
os Judiciários. 



 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STJ 
 
Hospitais do Rio perdem batalha tributária por erro em mandado 
de segurança  
 

A teoria da encampação não pode ser aplicada se o mandado de 
segurança, ao errar na indicação da autoridade coatora, altera a 
competência do órgão judicial encarregado de analisar o caso. Com 
base nesse entendimento, a Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) frustrou um recurso do Sindicato dos Hospitais e 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde da Região Sul Fluminense 
(Sindhsul) que pretendia afastar a cobrança de ICMS sobre energia 
elétrica reservada e não consumida. 
 
Como os hospitais não podem ter o fornecimento de eletricidade 
interrompido, o sindicato havia assinado contrato de reserva de 
potência com a empresa Light, assegurando assim uma reserva de 
energia para ser disponibilizada pela concessionária sempre que 
necessário. O conflito surgiu porque, segundo o sindicato, a fazenda 
estadual exige o ICMS sobre o total da energia contratada, incluindo a 
parte que não é efetivamente consumida. 
 
O Sindhsul ingressou no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) 
com mandado de segurança, apontando como autoridade coatora o 
secretário estadual da Fazenda e pleiteando que ele se abstivesse de 
cobrar o imposto sobre a energia não consumida pelos hospitais. 
Pretendia, ainda, ver reconhecido o direito ao aproveitamento dos 
valores que teriam sido pagos indevidamente nos anos anteriores. 
 

O mandado de segurança foi negado porque esse instrumento jurídico 
não admite instrução probatória e o TJRJ entendeu que o caso exigiria 
a realização de perícia técnica. O Sindhsul recorreu ao STJ. O estado 
do Rio, ao contestar o recurso, disse que o secretário da Fazenda não 
era parte legítima para figurar como autoridade coatora. 
 

Segundo os procuradores do estado, “os valores estão sendo 
cobrados no âmbito de uma relação jurídica própria, de direito privado, 
entre a fornecedora de energia elétrica e o consumidor”. Mesmo 
assim, o estado do Rio sustentou a legalidade da cobrança do ICMS. 
 

Ao analisar o recurso do Sindhsul, o relator, ministro Luiz Fux, 
entendeu que o secretário da Fazenda não tinha mesmo legitimidade 
para responder como autoridade coatora. Como o sindicato pretendia 
que o estado se abstivesse da cobrança do ICMS, o relator considerou 
que o mandado de segurança deveria ter sido impetrado contra o 
servidor da fazenda estadual responsável pelo lançamento tributário 
ou pela expedição de certidões de regularidade fiscal. 
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A teoria da encampação permite que um mandado de segurança seja 
julgado quando a parte impetrante não indica corretamente a 
autoridade responsável pelo ato impugnado, mas exige algumas 
condições para isso. Uma das condições é a existência de vínculo 
hierárquico entre a autoridade apontada como coatora e a que deveria 
sê-lo. Outra é que a pessoa apontada indevidamente, ao prestar 
informações no processo, tenha defendido o mérito do ato impugnado. 
Essas duas condições estavam presentes no caso do Sindhsul. 
 

No entanto, o ministro Luiz Fux destacou que, para a aplicação da 
teoria da encampação, a substituição da autoridade coatora não pode 
implicar mudança na competência judicial para julgamento do 
processo. No caso, o mandado de segurança foi impetrado no TJRJ 
porque os secretários de estado têm foro privilegiado, respondendo 
com seus atos perante os tribunais de Justiça estaduais. Caso fosse 
dirigido contra ato de servidor subalterno na hierarquia da 
administração tributária, o mandado de segurança teria que ser 
impetrado na primeira instância. 
 

(retornar ao sumário) 
 
Dívida menor que 40 salários não autoriza falência pedida sob lei 
velha  
 

A falta de pagamento de obrigações inferiores a 40 salários-mínimos 
não é motivo para a decretação da falência de uma empresa, mesmo 
que o processo tenha começado antes da Lei n. 11.101/2005, quando 
ainda não havia valor mínimo previsto na legislação. Esse 
entendimento, já manifestado em casos anteriores, foi reafirmado pela 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que privilegiou o 
princípio da preservação da entidade empresarial. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) havia afastado a falência 
da empresa João do Carmo Mariano e Filho Ltda., pedida pela Fiação 
e Tecelagem de Pirassununga S/A em razão de um débito de pouco 
mais de R$ 2 mil. Em maio de 2002, quando o pedido de falência foi 
apresentado à Justiça, o salário-mínimo era de R$ 200. Na época, a 
falência era regida pelo Decreto-Lei n. 7.661/1945, que não 
estabelecia valor mínimo para o processamento do pedido. 
 
A empresa credora recorreu ao STJ na tentativa de reformar a decisão 
da Justiça paulista, mas não teve êxito. Segundo o relator do caso, 
ministro Aldir Passarinho Junior, as duas Turmas do STJ 
especializadas em direito privado já firmaram entendimento no sentido 
de que “os princípios exarados pela nova Lei de Recuperação Judicial 
devem prevalecer, notadamente quando se tratar de pedido de 
falência por inadimplência ou impontualidade do devedor de valores 
inferiores a quarenta salários-mínimos”. 
 
A preservação da empresa é um dos princípios básicos da Lei n. 
11.101/05, daí ela não admitir pedidos de falência motivados por 
dívidas insignificantes, assim entendidas aquelas de valor inferior a 40 
salários. Embora a legislação anterior a 2005 não estabelecesse valor 
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mínimo, o STJ considera que os dispositivos do decreto-lei devem ser 
interpretados à luz dos critérios que levaram à adoção da nova lei. 
 

De acordo com o STJ, nem mesmo o fato de a lei atual dizer que os 
processos iniciados sob as regras antigas continuariam regidos por 
elas impede que se adote o limite de 40 salários-mínimos, pois o 
princípio da preservação da empresa já estava presente, de modo 
implícito, na sistemática do Decreto-Lei n. 7.661/45. 
 
O ministro Aldir Passarinho Junior disse que a questão do limite se 
sobrepõe a outros problemas discutidos no processo – como, por 
exemplo, se o protesto dos títulos não pagos foi feito de maneira 
regular. Segundo ele, sendo o valor, na época do ajuizamento da 
ação, inferior ao limite de 40 salários, “há de se homenagear o 
princípio que reza pela continuidade da empresa”. 
 

(retornar ao sumário) 
 

Valor da causa pode orientar fixação de honorários em ações 
sem condenação  
 

Na fixação dos honorários do advogado, em processo no qual não 
tenha havido condenação, o juiz pode levar em consideração o valor 
atribuído à causa, mas não está condicionado por ele. A interpretação 
é válida para todas as situações previstas no parágrafo 4º do artigo 20 
do Código de Processo Civil (CPC): causas de pequeno valor ou de 
valor inestimável, causas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública e, ainda, ações de execução, embargadas 
ou não. 
 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão 
recente, aumentou para R$ 20 mil os honorários dos advogados que 
se saíram parcialmente vitoriosos em uma causa envolvendo duas 
empresas do ramo têxtil e de confecções, no Rio Grande do Sul, cujo 
valor atualizado chega a cerca de R$ 365 mil. Na primeira instância, 
os honorários haviam sido fixados em R$ 480, valor que o tribunal de 
Justiça do estado corrigiu para R$ 1.500. Inconformados, os 
advogados recorreram ao STJ, na esperança de aumentar a verba. 
 
Os honorários de sucumbência, pagos pela parte perdedora ao 
advogado daquela que venceu a causa, são fixados pelo juiz de 
acordo com as regras do artigo 20 do CPC. Em geral, ficam entre 10% 
e 20% do valor da condenação. Nas situações previstas no parágrafo 
4º, porém, “os honorários serão fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz”, levando em conta o trabalho realizado e o tempo 
exigido, o grau de zelo, o local do serviço, a natureza e a importância 
da causa. 
 

Recurso  
 
O STJ só admite reavaliar os honorários quando tiverem sido fixados 
em nível irrisório ou exorbitante. No caso gaúcho, a relatora, ministra 
Nancy Andrighi, considerou que o processo (revisão de cláusulas 
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contratuais com devolução de quantias pagas indevidamente) 
enquadra-se no artigo 4º. 
 

O que a empresa autora da ação pretendia era que fosse apurado o 
valor real de seus débitos com a outra empresa, para que a Justiça 
declarasse a dívida quitada e determinasse a devolução em dobro da 
quantia paga a mais. A sentença de primeira instância deu ganho 
parcial à autora, determinando o recálculo das obrigações e deixando 
a compensação de valores e a devolução de diferenças na 
dependência do acerto final de contas. 
 

“Constata-se que essa sentença tem natureza predominantemente 
constitutiva – apta a modificar a relação contratual existente entre as 
partes, criando uma realidade diversa, que irá gerar novos efeitos 
jurídicos – e ainda uma carga declaratória, consistente no 
reconhecimento do direito à revisão do contrato”, afirmou a relatora. 
“Essas características suplantam o teor condenatório da sentença, até 
porque a determinação de devolução dependerá da existência de um 
saldo positivo, que somente será apurado após a liquidação”, 
acrescentou a ministra. 
 
Por isso, ela não aceitou a tese dos advogados da empresa 
ganhadora, de que os seus honorários deveriam ser calculados entre 
10% e 20% do valor dado à causa. Segundo eles, “mesmo nas 
sentenças em ações puramente declaratórias, haverá um mínimo de 
peso condenatório”. Os advogados consideraram ínfimo o valor de R$ 
1.500 fixado pela Justiça estadual. Para a ministra, porém, em casos 
como este a verba honorária deve mesmo ser arbitrada com base no 
parágrafo 4º do artigo 20 do CPC, independentemente daqueles 
percentuais. 
 

Precedentes 
 
Na jurisprudência do STJ, há vários precedentes no sentido de que, 
ao fixar honorários com base no parágrafo 4º, o juiz não fica 
condicionado pelo valor atribuído à causa e pode determinar valor fixo. 
Por outro lado, também há decisões afirmando que, em ações 
declaratórias, os honorários podem ser fixados levando-se em 
consideração o valor da causa. 
 
“A interpretação conjunta dos precedentes permite inferir que, no 
cálculo da verba honorária com base no artigo 20, parágrafo 4º, do 
CPC, o juiz pode levar em consideração o valor atribuído à causa, 
mas não está adstrito nem vinculado a ele”, declarou a ministra Nancy 
Andrighi. 
 

Na ação da empresa gaúcha, foi dado à causa, em 2004, o valor de 
R$ 144.549,93, que seria a quantia paga indevidamente. Corrigido 
pelo IGP-M e juros legais de 1% ao mês, o valor chegaria hoje a cerca 
de R$ 365 mil. Como a vitória da autora foi parcial, conseguindo 
aproximadamente 60% de tudo quanto pediu no processo, a ministra 
relatora considerou justa a fixação dos honorários em R$ 20 mil. 
 



“O exercício aritmético realizado no cômputo dos honorários não foi 
rigoroso. Houve apenas a busca de parâmetros – tais como o valor 
atualizado da causa, o percentual de êxito dos recorrentes e o grau de 
complexidade da ação – para se chegar a um valor fixo que dignifique 
o trabalho do advogado, mas sem qualquer vinculação às 
mencionadas variáveis”, afirmou a ministra.  
 

(retornar ao sumário) 
 
Novo CPC irá reduzir em até 70% a duração do processo, prevê 
ministro Luiz Fux  
 
O Projeto de Lei n. 166/2010, que cria o novo Código de Processo 
Civil (CPC), está pronto para ser votado no Senado. O texto que irá à 
discussão e votação foi apresentado nesta quarta-feira (24) pelo 
senador Valter Pereira (PMDB-MS), na comissão especial de 
senadores criada para elaborar o projeto. 
 

O texto não foi votado na comissão por falta de quorum. Uma nova 
sessão foi marcada para a próxima terça-feira (30). Uma vez 
aprovado, o projeto segue para o plenário do Senado e, depois, para a 
Câmara dos Deputados. 
 

Ao apresentar o relatório, o senador Valter Pereira fez questão de 
homenagear os juristas que elaboraram o texto original, que foi 
majoritariamente mantido. A partir dos debates em dez audiências 
públicas realizadas nas principais capitais do país, foram feitas 
algumas alterações. 
 

O relatório suprimiu a possibilidade que havia sido dada aos juízes de 
alterar ou adaptar procedimentos nos casos concretos, como 
aumentar prazos e inverter ordem de produção de provas. As 
discussões apontaram risco para a segurança jurídica, uma vez que 
cada magistrado poderia acabar criando seu próprio código. 
 

Outra mudança diz respeito aos honorários em ações contra a 
Fazenda Pública, que passam a ser regressivos conforme o valor da 
causa. Quanto maior a causa, menor o percentual de honorários. 
Quanto aos mediadores, não há mais a exigência de que eles sejam 
obrigatoriamente advogados. Profissionais de outras áreas também 
poderão auxiliar a intermediação de uma solução amigável entre as 
partes. 
 

O relator destacou que o projeto foi amplamente debatido e que 
recebeu quase mil contribuições de instituições, operadores do direito 
e acadêmicos. “Jamais na história um código passou por tamanha 
consulta popular. Nunca um código foi construído de maneira tão 
aberta. Do cidadão mais simples ao mais prestigiado e culto jurista, 
todos puderam opinar”, ressaltou o senador. 
 
Com 1.008 artigos (212 a menos que o atual, de 1.973) distribuídos 
em cinco livros, o novo código foi concebido com a missão de 
simplificar procedimentos processuais e reduzir as possibilidades de 
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recursos, tudo para atingir um objetivo maior: dar ao cidadão uma 
Justiça mais célere. 
 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luiz Fux, 
coordenador da comissão externa de juristas que elaborou o 
anteprojeto, estima que, em contenciosos de massa, o novo código 
permitirá a redução de até 70% no tempo de duração do processo. “Já 
os processos tradicionais, pela eliminação das formalidades, nós 
podemos assegurar que a duração será reduzida em 50%”, calcula. 
 

De acordo com Fux, as possibilidades de recursos serão reduzidas 
sem afetar o amplo direito de defesa. “O que vai haver é a supressão 
de alguns recursos que se revelavam absolutamente inúteis, apenas 
prolongavam os processos desnecessariamente”, explica. “Se antes a 
parte podia, a cada passo do juiz, impugnar uma decisão desfavorável 
em relação a uma questão formal, agora ela o fará com um único 
recurso ao final do processo”, completa. 
 
O ministro Luiz Fux participou da sessão em que o relatório foi 
apresentado e aprovou as mudanças, que, para ele, são “diminutas”. 
Segundo Fux, o texto preserva as três linhas mestras do anteprojeto: 
institui as condições para uma prestação jurisdicional mais ágil; 
estabelece um processo menos formal que permite uma resposta 
judicial mais imediata; e fortalece a jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
 
Mozart Valadares, presidente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), parabenizou os juristas e senadores que 
construíram o novo CPC. Ele ressaltou que a maioria das sugestões 
apresentadas pela entidade foi acatada e afirmou que o novo CPC é 
da nação brasileira, que participou efetivamente de sua elaboração. 
 
O presidente do Conselho Federal da OAB, Ophir Cavalcante, afirmou 
que a entidade sempre foi muito prestigiada pelas comissões de 
juristas e senadores, tendo atendidas diversas de suas reivindicações. 
Segundo ele, “a ordem [OAB] recebe o projeto como a modernização 
do processo civil”.  
 
Leia mais....  
 

(retornar ao sumário) 
 
Imóvel de luxo não justifica penhora se o bem é de família  
 

É irrelevante para efeitos de impenhorabilidade que o imóvel seja 
considerado luxuoso ou de alto padrão. Com essa decisão, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) reformulou entendimento do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) e desconstituiu a penhora sobre imóveis 
residenciais de particulares. Os proprietários haviam apresentado 
embargos à execução sobre a penhora para pagamento de dívida. 
 
Segundo a decisão da Terceira Turma, o bem de família foi definido 
pela Lei n. 8.009/1990 em razão da necessidade de aumento da 
proteção legal aos devedores, em momento de atribulação econômica 
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decorrente do insucesso de planos governamentais. A norma, 
segundo o relator, ministro Massami Uyeda, é de ordem pública e de 
cunho social, uma vez que assegura condições dignas de moradia. 
Ainda que o imóvel seja valioso, esse fato não tira sua condição de 
servir à habitação de família. 
 

O TJSP havia entendido que era possível o desmembramento do 
imóvel por se tratar de residência suntuosa. A manutenção das 
condições de residência causava prejuízo aos credores, em claro 
favorecimento aos devedores. Bastaria ao devedor, para escapar de 
seus débitos, concentrar todo o seu patrimônio em uma única 
residência, a qual estaria protegida pela regra da impenhorabilidade  
 

Os particulares, no caso, assinaram um contrato de arrendamento 
agrícola para plantar e cultivar café. Ao verificar que a área não era 
própria para o cultivo, deixaram de efetuar o pagamento das parcelas 
objeto do arrendamento. Diante do inadimplemento, houve o pedido 
de penhora de imóveis, considerados bem de família. 
 

O juízo de primeiro grau excluiu da penhora a parte ideal de um imóvel 
a 20% de sua totalidade, que é de 795 metros, e, quanto à segunda 
propriedade, em 10% de sua extensão, que é 319 metros. O STJ 
admite a penhora de parte ideal do imóvel caracterizado como bem de 
família, quando for possível o desmembramento sem sua 
descaracterização.  
 
Mas, para o relator, os fundamentos em razão de luxo e suntuosidade 
dos bens imóveis merecem outro tratamento. Segundo o ministro, não 
convence que a intenção do legislador, ao editar a Lei n. 8.009/90, não 
seria a de proteger o luxo e a suntuosidade. “Basta que o imóvel sirva 
de residência da família, sendo irrelevante o valor do bem”, disse. O 
Projeto de Lei n. 51, de 2006, foi proposto para estabelecer um valor 
ao que seria bem de família, mas foi rejeitado, sob o argumento de 
quebrar o dogma da impenhorabilidade absoluta do bem de família.  
 
Processo : REsp  1178469 
Leia mais ..... 
 

(retornar ao sumário) 
 

Espólio tem legitimidade ativa em ação reivindicatória de posse  
 

RECURSO REPETITIVO  
 
Os espólios de três supostos proprietários de uma área em Santa 
Maria, no Distrito Federal, são parte legítima para figurar no polo ativo 
de ação reivindicatória de posse da referida área, que compõe o 
Condomínio Porto Rico. A decisão é da Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que se baseou em voto da relatora, ministra 
Nancy Andrighi. 
 

O recurso especial dos espólios foi julgado pelo rito dos recursos 
repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil), em razão do 
grande número de processos com questão idêntica. Segundo 
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informações da Defensoria Pública do DF, existem cerca de 1.800 
processos nos quais se discutem o direito de posse e propriedade da 
área pertencente ao Condomínio Porto Rico. O local abrigaria cerca 
de dez mil moradores de baixa renda. Os ministros do STJ cassaram 
o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) e a sentença de primeiro grau, determinando o 
prosseguimento da ação reivindicatória na primeira instância, 
conforme o devido processo legal. 
 

Os espólios entraram com ação reivindicatória de posse para reaver 
lote constante do condomínio Porto Rico, que seria ocupado 
irregularmente. Na ação, o TJDFT manteve a sentença que rejeitou a 
legitimidade ativa dos espólios, extinguindo o processo sem analisar o 
mérito. O TJDFT justificou que a ação reivindicatória é a ação do 
proprietário não possuidor para reaver o imóvel de quem injustamente 
o possua, porém considerou que, como a matrícula do imóvel 
reivindicado foi liminarmente bloqueada em ação civil pública, surgiu 
dúvida acerca da propriedade do terreno, o que impedia a 
reivindicação. 
 

A Segunda Seção do STJ entendeu que a mera existência de liminar 
bloqueando a matrícula, sem declaração final de nulidade do 
respectivo registro, não afasta a legitimidade do espólio para a 
propositura da ação. “O sistema de registro público da propriedade 
imobiliária se pauta, entre outros princípios, pela fé pública. Embora a 
transcrição do título aquisitivo da propriedade no registro seja 
revestida de presunção relativa (‘juris tantum’), enquanto o registro 
não for anulado, subsiste a presunção de validade”, afirmou a ministra 
Nancy Andrighi. 
 
A Seção considerou ainda que a existência de ação visando declarar a 
nulidade do registro imobiliário não é suficiente para se concluir pela 
ilegitimidade ativa do espólio em ação reivindicatória feita com base 
no registro contestado. “Dessarte, até que seja declarado nulo por 
sentença eficaz, o título apresentado pelos recorrentes há de ser 
considerado válido”, disse a ministra Andrighi. 
 

Outro fator considerado no julgamento do recurso foi a informação de 
que os argumentos da ação civil pública do Ministério Público foram 
apenas parcialmente aceitos, resultando no restabelecimento da 
matrícula original pertencente aos espólios. “Portanto, encontrando-se 
a ação civil pública definitivamente julgada e não se tendo declarado a 
invalidade da matrícula (...), que confere aos recorrentes a 
propriedade sobre a área em litígio, torna-se inquestionável a 
legitimidade destes para figurarem no polo ativo da ação 
reivindicatória”, conclui a ministra em seu voto. 
 
Processo : REsp 990507 
Leia mais .... 
 

(retornar ao sumário) 
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Processo nº.: 

Concessionária também responde por defeitos de fabricação em 
carro  
 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a 
ação de uma compradora de carro zero quilômetro com suposto 
defeito no ar-condicionado pode ser proposta apenas contra a 
concessionária que vendeu o veículo. Conforme voto do relator, 
ministro Aldir Passarinho Junior, o Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ), que havia extinto a ação por considerar que não 
poderia ter sido proposta contra o revendedor, terá de julgar 
novamente a questão. 
 
Após inúmeras tentativas de conserto, troca do veículo ou rescisão do 
contrato, a consumidora ingressou na Justiça com ação de obrigação 
de fazer cumulada com reparação de danos. A 42ª Vara Cível da 
Comarca da Capital do Rio de Janeiro julgou o pedido parcialmente 
procedente. A juíza determinou a troca do veículo, com as mesmas 
características e em perfeitas condições de uso, inclusive com todos 
os acessórios instalados, no prazo de três dias, sob pena de multa e 
indenização por danos morais no valor de R$ 15 mil.  
 
Na apelação, a concessionária argumentou que a troca do veículo 
seria decorrente de supostos vícios de fabricação, e não por qualquer 
tipo de serviço prestado por ela. No mérito, afirmou que o pedido seria 
improcedente, já que o simples fato de o carro produzir cheiro de 
queimado ao ser acionado o ar quente do sistema de refrigeração não 
quer dizer que esteja inapto ao uso. O TJRJ reconheceu a 
ilegitimidade passiva da empresa e julgou extinto o processo, sem 
exame do mérito.  
 

No STJ, a consumidora sustentou que a responsabilidade da 
concessionária existe em razão do vício do produto, ligado ao 
problema de qualidade, que o torna impróprio ou inadequado ao 
consumo a que se destina. Afirmou ainda que a concessionária 
poderia ter chamado à ação o fabricante ou mesmo o ter denunciado à 
lide, “mas o que não pode ser aceito é a exclusão da lide da 
concessionária que vendou o veículo”.  
 
O ministro Aldir Passarinho Junior afirmou que não é possível afastar 
a solidariedade entre os fabricantes e os fornecedores, conforme o 
artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Mas, para o 
relator, é necessário apurar o nexo de casualidade entre as condutas 
dos supostos responsáveis e, então, se for o caso, responsabilizar 
apenas um deles.  
 

Com isso, a Turma deu parcial provimento ao recurso, determinando o 
retorno do processo ao TJRJ, para que seja julgado o mérito da ação 
após análise das provas confrontadas pelas partes.  
 

821624 
Leia mais....  
 

(retornar ao sumário) 
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Servidor tem direito a licença para acompanhar cônjuge aprovado 
em concurso de outro estado  
 

O servidor público tem direito a licença para acompanhamento do 
cônjuge se este for aprovado em concurso público para outra 
localidade. Contudo, o exercício provisório só será concedido se o 
servidor preencher os requisitos constantes da Lei n. 8.112/1990 – 
que a atividade seja compatível com o cargo anterior e que o cônjuge 
também seja servidor público, civil ou militar. O entendimento é da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar 
recursos especiais propostos pela União e pela servidora interessada.  
 
A solicitação da licença partiu de servidora ocupante do cargo de 
analista judiciário no Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, de 
Porto Alegre. Por conta da mudança do seu marido para Queimados 
(RJ), decorrente de aprovação em concurso público, ela solicitou 
administrativamente a concessão da licença por motivo de 
deslocamento do cônjuge com exercício provisório em outro cargo. O 
pedido foi negado pela via administrativa e também, judicialmente, na 
primeira instância.  
 
No recurso apresentado ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4), o tribunal concedeu apenas o direito a licença não-
remunerada, mas não aceitou o pedido para o exercício provisório em 
cargo compatível com a função. A decisão foi contestada por recurso 
especial da servidora e da União. Esta última, queria a não concessão 
do benefício, mesmo que não remunerado. Já a servidora, além de 
solicitar o exercício provisório, se opunha à fixação dos honorários 
advocatícios definidos pelo juiz.  
 

Quanto aos honorários, a Turma negou o pedido, tendo em vista 
jurisprudência sobre o tema. “Esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento firmado no sentido de que, após análise equitativa do 
juiz, os honorários advocatícios, quando vencida a Fazenda Pública, 
podem ser arbitrados em valor fixo ou em percentual incidente tanto 
sobre o valor da condenação como sobre o valor da causa corrigido 
monetariamente”, explica o voto da relatora, ministra Laurita Vaz.  
 
Proteção à família 
 
No mais, a Turma garantiu a licença, inclusive com a determinação de 
exercício provisório em outro órgão. Segundo os ministros, o pedido 
em questão é diferente da remoção (previsto no artigo 36, parágrafo 
único, inciso III, alínea a, da Lei n. 8.112/90). Nesse caso, o cônjuge 
deve ser servidor público e o deslocamento se dá por interesse da 
administração pública.  
 

Na análise, a Turma considerou também a proteção à família 
assegurada pela Constituição. Para a ministra, “não há espaço para 
juízo discricionário da Administração”, uma vez terem sido 
preenchidos os requisitos previstos na lei.  
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Segundo a relatora, quando houver o deslocamento para outro estado 
ou para o exterior, a licença, sem remuneração, deve ser concedida, 
ainda que o cônjuge ou companheiro não seja servidor, ou, sendo, 
que a transferência tenha se dado em função de ter logrado 
aprovação em concurso público.  
 

Em relação ao exercício provisório, a Turma entende que ele só é 
possível quando existir a possibilidade de o servidor exercer atividade 
compatível com o cargo anteriormente ocupado no órgão de origem; e 
que o cônjuge ou companheiro também seja servidor público, civil ou 
militar. No caso da servidora em questão, ela ocupará cargo provisório 
compatível com suas funções no TRF da 1ª Região. 
 

Processo: 871762 
Leia mais ... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do CNJ 
 
Tribunais de todo o país terão que montar núcleos de conciliação  
 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou resolução que institui 
a chamada “Política Nacional de Tratamento dos Conflitos de 
Interesses”, como forma de assegurar a conciliação e mediação de 
tais conflitos em todo o país. Por meio da resolução, os tribunais terão 
que oferecer, além da solução dos processos com as sentenças dos 
juízes, outros mecanismos de resolução das controvérsias entre as 
partes por meios consensuais, bem como prestar atendimento e 
orientação aos cidadãos. 
 
Uma das novidades a serem implantadas por meio da resolução é a 
criação de núcleos permanentes de métodos consensuais para a 
solução de conflitos e, também, instalação de centros judiciários com 
o mesmo objetivo para atender a juízos, juizados e varas com 
competência nas áreas cível, fazendária, previdenciária, de família ou 
dos juizados especiais cíveis e fazendários. Tais núcleos devem ser 
criados pelos tribunais dentro de 30 dias. Já em relação aos centros 
judiciários, o CNJ estabeleceu prazo de quatro meses para que sejam 
instalados. 
 

Pacificação social 

De acordo com o CNJ, a política nacional de conciliação objetiva a 
boa qualidade dos serviços jurisdicionais e a intensificação, no âmbito 
do Judiciário, da cultura de pacificação social. Neste sentido, serão 
observadas a centralização das estruturas judiciárias, a adequada 

- Caberá aos tribunais, ainda, criar e manter um 
banco de dados sobre as atividades de cada centro de conciliação. As 
informações a serem coletadas serão compiladas e monitoradas pelo 
CNJ, que por sua vez criará o “Portal da Conciliação”, a ser 
disponibilizado no site do órgão na internet. 
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formação e treinamento de servidores, conciliadores e mediadores 
para esse fim, assim como o acompanhamento estatístico específico. 
 

Parcerias - Caberá ao Conselho, ainda, auxiliar os tribunais na 
organização dos trabalhos e, inclusive, firmar parcerias com entidades 
públicas e privadas para ações que venham a auxiliar a conciliação. 
Para a implantação do programa, o CNJ estabelece que seja 
constituída uma rede formada por todos os órgãos do Poder 
Judiciário, entidades parceiras, universidades e instituições de ensino. 
 

O trabalho permitirá o estabelecimento de diretrizes para implantação 
de políticas públicas que tracem caminhos para um tratamento 
adequado de conflitos e, também, o desenvolvimento de conteúdo 
programático e ações voltadas para a capacitação, em métodos 
consensuais, de solução de conflitos por parte de servidores, 
mediadores e conciliadores. 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0005772-91.2009.8.19.0205  - Rel. DES. ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, j. 26/10/2010 e p. 08/11/2010 
 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA. DIREITO DE VIZINHANÇA. REGIME DAS ÁGUAS 
DO CÓDIGO CIVIL E ARTIGO 1.300 DO MESMO DIPLOMA 
LEGAL.LAUDO PERICIAL. ESTILICÍDIO. INOCORRÊNCIA DO 
DEPEJO DE ÁGUA POR GOTAS. ARTIGO 1300 DO CÓDIGO CIVIL: 
O PROPRITÁRIO CONSTRUIRÁ DE MANEIRA QUE O SEU PRÉDIO 
NÃO DESPEJE ÁGUAS, DIRETAMENTE, SOBRE O PRÉDIO 
VIZINHO.INEXISTÊNCIA DE USO ANORMAL DA PROPRIEDADE 
PELOS RÉUS. TRATA-SE DE AGUAS PLUVIAS QUE ESCORREM 
NO NATURAL E FICAM DEPOSITADAS NA PARTE MAIS BAIXA DO 
TERRENO.CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 1.288 DO CÓDIGO 
CIVIL, O DONO DO PRÉDIO INFERIOR É OBRIGADO A RECEBER 
AS ÁGUAS QUE CORREM NATURALMENTE DO PRÉDIO 
SUPERIOR. OS DONOS DOS PRÉDIOS SUPERIORES NÃO ESTÃO 
OBRIGADOS À REALIZAÇÃO DE OBRAS DE CANALIZAÇÃO. 
FALTA DE PREVISÃO LEGAL.DESPROVIMENTO DO APELO.  
 

(retornar ao sumário)  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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